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LEIS 
LEI N°1.8S2/2011·PMM 

AUTORIZA A INSPEÇAO 
ANUAL DO ESTADO 
GERAL DE SAÚDE DOS 
ALUNOS DOS 
ESTABELECIMENTOS DA 
REDE PÚBLICA 
MUNICIPAL DE ENSINO 
DE MACAPÁ. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ: 

Faço saber que a Clmara Municipal de Macapá 
aprovou, e eu sanciono a Hgulnte lei: 

Art. 1• Flc:a autorizada • lnspeçlo anual do estado 
geral de A6de dos alunos dos estabelecimentos da 
rede pública municipal de ensino de Macapá. 
Art. 2° A lnspeçllo do estado geral de saúde dos 
alunos Hrll feHa no 1° semestre de cada ano letivo, 
nas Unidades Básicas de Saúde do municlplo, que 
ficarem mais próximas das escolas municipais. 

Art. 3° Estabelece os exames obrigatórios; 

I • hemograma 

11 • colesterol 

111 -fezes 

IV · urina 

V • oftalmológico 

VI - audlometrla (triagem audHiva) 

VIl • odontológico 

Art. 4" Caberá • Secretaria Municipal de Saúde, em 
Jõ~iMif411ttv"'Calnr~le4;:.q~arla Municipal de Educaçlo, 

a Lei. 

vo fica autorizado 

a celebrar os conv6nlos que H f erem necessários 
l execuçlo desta Lei. 

Art. s• Esta Lei entra em 
publle•çlo. 

ANTONIO ROBlTO ROD GUES E DA SILVA 

Prefel Municipal de Macapá 
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LEI N"1.85312011-PMM 

·. 

'f?,.' INSTITUI O DIA MJINICIPAL DA 
c-s·r :to · ~ ALIMENTAÇAO SAUDÁVEL NO 

' ~ ~ :f.., MUNfêriPÍO DE MACAPÁ. 
1 11! j'} 'i·_·~ -~ .. t' 1 

O)"RÉFEI'T.O MUNICIPAL DE MACAPÁ: 
'• .. J ~. .. 1. ; • 

F~ço saber q~ a ~~m~~ ~unlclpal . de Mac!lplll 
ap.rovou,.• -.u.aanclono-a ... gulnte lei: · .. 

Art. 1° Flc•= lnstltufdo o "Dia Munlclpal da 
Allmentaçlo Saudlllvel", a ser comemorado no dia 
16 de outubro de e~~da ano. 

.'.. .. 
Art. 2° O Poder Executivo municipal promoverlll 
evento• ~alu•lvos i data, com a partlclpaçio da 
coletividade, lnstltulç61l~ de ensino, e de 
emp~es,rlo• na elabor~~~ da programaçlo e 
dlvurgaçlo da lmporüncla de uma allmentaçlo 
saud/lvel p,.,-a a pre ... rvaçlo da saúde e como 
tera~utlca auxiliar no tratamento de moléstias. 

Art. 3° As campanhas de senslbiliz.açlo para 
alimentaçAo .. udlllvel serlo desenvolvidas pela 
Secretaria Municipal de· Saúc(e1 Secretaria 
Munlcip.al· de Educaçlo, em conjunto com outros 
ór er podendo contar com a 
colaboraçlo d• lnstltulç6es. ' blicas da esfera 
estaduaJ ·e. federal e de nlo 
governamentais. 

Art. 4° Esta L•l entrar em 
publlc.ação. 

data de sua 

Palácio em 24 

uniclpal de Macap• 

( , " 

DISPOI! SOBRE A 
OBRIGATORIEDADE DE 
ESTABELECIMENTO 
COMERCIAL MANTER 

CÓDIGO DE 
DEFESA DO 

DISPONIVEL 

EXEMPLAR DO 
PROTEÇlO E 
CONSUMIDOR 
PARA CONSULTA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ: 

Faço -ber que a Clmara Municipal de Macapá 
aprovou, e eu -nclono a seguinte lei: 

Art. 1° Os estabelecimentos comerciais sltuildos no 
município de Macap• manterio exemplar do 
Código de Proteçlo e Date .. do Consumidor, Lei n° 
8078 éte 11 de setembro de 1990, dlsponl~el para 
consulta. 

.,. 

• 
t 1° Para os efeitos desta Lei, considera·•• 
estabelecimento comercial a'{uele que de .. nvolva 
atividade de dlstribulçAo ou comercl.llzaçlo ~de 
produtos ou preste .. rvlço. 

·, t 2° O exemplar a que se reter.; o caput poderlll ser 
• solicitado pelo cliente ao funclonlllrio encarrea,ado 

do atendimento. 

Art. 2° É obrigatória, nos estabelecimentos a que 
•• refera o§ 1° do art. 1°1 a flxaçlo de placa junto 
ao caixa, em loCIII vlslvel e de f6cll leitura, 
Informando que o estabelecimento possui Código 
de Proteçio e Defesa do Consumidor dlsponlvel 
para consulta. 

Art. 3° O descumprimento d9 disposto nesta Lei 
sujeita o estabelecimento Infrator is seguintes 
penalidades: 

I • Notiflcaçlo de adverttncla para sanar a 
Irregularidade no prazo de 15 (quinze) dias, na 
primeira lnfraçio; 

11 - Aplle~~çlo de Multa de 05 (cinco) salllirios 
mlnlmos, se decorrido o prazo previsto no Inciso I, 
persistir a irregularidade; 

111 • Multa prevista no Inciso 11 cobrado em dobro, 
nas relncldlnclas sub .. quentes. 

Parligrafo único. Para os efeitos do disposto no 

caput, considera-se relncld6ncla o cometimento da 
mesma lnfraçlo a cada perlodo de 30 (trinta) dias 
após a aplle~~çio de multa prevista no Inciso 11. 

Art. 4° As denúncias dos consumidores quanto ao 
descumprimento desta lei deverlo .. r 
encaminhadas i PROMOTORIA DE DEFESA DO 
CONSUMIDORIPRODECON, a DELEGACIA DE 
DEFESA DO CONSUMIDORIDECON e ao INSTITUTO 
DI! DEFESA DO CONSUMIDOR DO ESTADO DO 
AMAPÁIPROCON·AP e ÓRGlO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR DO MUNICIPIO DE MACAPÁ. 
Art. 5° As despe-JJ decorrentes da exécuçio desta 
lei .. rio suportadas pelas arrecadaç6es da multa 
de que trata os Incisos 11 e 111 do artigo 3° desta lei 
municipal, que .. reverterlli ao INSTITUTO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR DO ESTADO DO 
AMAPÁIPROCON-AP e ao ÓRGAO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR DO MUNICIPIO DE MACAPÁ que sio 
as pessoas juridlcas de direito público competente 
para a efetivaçAo da flscallzaçlo do cumprimento 
da presente lei. 
Parligra único. Os valores arrecadados decorrentes 
da multa de que trata os Incisos 11 e 111 do artigo 3° 
desta lei municipal e este caput serlo revertidos à 

__p .. IO'lr]IU'I'Itali~:W_..,..._.illeelto público que Impuser a 

-nçlo. 

Art. 6° Esta 
publlcaçio. 

de fevereiro de 2011. 

BANHA, em 28 

P6g.02 
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LEI N°1.855/2011·PMM 

DISPOE SOBRE A 
OBRIGATOR.IEDADE DE 
INCLUsAO NA REDE DE ENSINO 
DO MUNICfPIO DI! MACAPÁ 
AÇ0ES PREVENTIVAS E 
EDUCATIVAS SOBRE DROGAS 
PSICOATIVAS ILfCITAS E 
LICITAS, INCLUINDO O USO DE 
ÁLCOOL, TABACO E 
AUTOMEDICAÇAO. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ: 

Faço Nber que a Clmara Municipal de Macapá 
aprovou, e eu Nnciono a seguinte Lei: 

Art. 1• Deverá ser Incluída na rede de ensino do 
Municlplo de Macapá aç6es preventivas e 
educativas sobre drogas psicoativas llfcltas e 
licitas, Incluindo o uso de álcool, tabaco e 
automecllcaç!lo. 

Art. 2• As ações deverio ter finalidade preventiva, 
consclentizadora, educativas e Informativas e 
serlo dirigidas aos alunos da rede municipal de 
ensino, respectivos pais ou responsáveis e a 
comunidade em geral. 

Art. 3• Com.,.tlrá à Secretaria Municipal de 
Educaçlo em pan:erla com a Secretaria Municipal 
de Saúde estabelecer diretrizes básicas para a 
reallzaçlo das aç6es preventivas. 

§ 1• As atividades e programas oriundos desta área 
deverlo ter dlreçlo pslco.,.dagóglca a fim de nlo 
comprometer os objetivos e a saúde mental dos 
alunos e demais envolvidos. 

§ r Poderá ser formada uma Comlssio Municipal 
com membros da Secretaria Municipal de 
Educaçlo e de Saúde, além de representante da 
Ctmara Municipal de Vereadores e do Ministério 
Público Estadual para elaborar as atividades e 
programas previstos nesta leglslaçio. 

Art. 4° As aç6es de prevenção deverio ocorrer pelo 
menos uma vez a cada semestre, devendo ser 
lnserld lendário Escolar da Rede Municipal. 

documentos Inerentes as 
encaminhando cópia a Sec 
Educaçlo, Secretaria Munlc 
Conselho Tutelar e Ministério Pú 

ç6es Preventivas, 
ria Municipal de 
ai de Saúde, 
lco Estadual. 

Art. a• Esta 
publlcaçlo. 

na data de sua 

em 25 

LEI N-1.85612011.PMM 

DISPOE SOBRE A PREVENÇAO 
DA SAÚDE DOS JOVENS 
USUÁRIOS DE COMPUTADOR 
DESTINADOS AOS 
ESTUDANTES DAS ESCOLAS DE 
ENSINO PÚBLICOS E 
PARTICULARES, NO AMBITO 
DO MUNICIPIO DE MACAPÁ. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ: 

Faço saber que a Ctmara Municipal de Macapi 
aprovou, e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1• A polltlca municipal sobre a prevençlo da 
Núde dos jovens usuários de computador poderá 
ser composta por orlentaç6es destinadas aos 
estudantes das escolas públicas e particulares de 
ensino .,.rtencentes ao Munlclplo de Macapá. 

Art. 2• Para a execuçio da polltlca municipal sobre 
a prevenç!lo da saúde dos jovens usuirlos de 
computador, o Poder Executivo poderá dispor de 
Instrumentos como semlnirlos, debates, cursos de 
formaç!lo e material de dlvulgaçlo nos meios de 
comunlcaçlo de massa. 

Art. 3• Possibilitar a elaboraçlo de uma cartilha 
com orlentaç6es sobre a prevençlo da saúde dos 
jovens usuários de computador para ser dlstrlbulda 
gratuitamente aos estudantes das escolas públicas 
e particulares pertencentes ao Munlclplo de 
Macap;ll. 

Parágrafo único. A cartilha no caput será também 
distribuída gratuitamente aos pais nas reunl6es de 
pais e mestres. 

Art. 4• O conteúdo da cartilha demonstrará os 

meios de prevençio como: posturas adequadas da 
cabeça braços e corpo, a distAncia Ideal da vislo 
do campo da tela, além de outras lnstruç6es 
Importantes, como periodos de descanso, durante 
o uso do computador. 

Parágrafo único. A cartilha deverá ser escrita em 
linguagem simples, de fácil entendimento, colorida 
e Ilustrada. 

Art. s• Fica a Secretaria Municipal de Educaçio 
respon ulgaçlo e orientaçlo aos 
u rios de computador escolas do Munlclplo 

e Macapá. 

Art. 7• Esta Lei entra 
publlcaçlo. 

na data de sua 

em 24 

Pãg. O~ 

• 
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LEI N° 1.857/2011·PMM 

AUTORIZA 

MUNICIPAL 

o 
A 

EXECUTIVO 

CRIAR o 
SISTEMA DE 
ESTACIONAMENTO ROTATIVO 
PAGO NO MUNIC(PIO DE 
MACA PÁ. 

O PREFEITO MUNICIPAL DI! MACAPÁ: 

Faço saber que a CAmara Municipal de Macapá 
aprovou, e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1° Autorlu o Executivo Municipal a criar, 
dentro do perímetro urbano da cidade de Macapá, o 
Estacionamento Rotativo Pago, para os Veiculos 
automotores, na forma estabelecida pela presente 
Lei, com amparo no Inciso X, do art. 24, do Código 
de TrAnsito Brasileiro • Lei Federal n° 9.503, de 23 
de setembro de 1997. 

§ 1° Os trechos de ruas abrangidos pela presente 
Lei serio Indicados pela Empresa Municipal de 
Transportes Urbanos • EMTU; e determinados por 
Decreto do Prefeito Municipal. 

§ r Fica determinado o seguinte horário para o 
Estacionamento Rotativo Pago: 

a) Segunda a Sexta, das 08h às 18 horas. 

b) Sábados das 08h b 13 horas. 

Art. 2° Excluem-se da obrlgaçio de pagar 
Estacionamento Rotativo as motocicletas e os 
ciclomotores desde que estacionados em locais 
devidamente estipulados, os velculos oficiais e os 
automóveis a serviço de órgios públicos 
devidamente Identificados. Excluem-se, tamWm, 
as vagas destinadas a estacionamento de curta 

duraçAo, aos pontos de automóveis de aluguel 
(Taxl e Moto-Taxl), os veiculos de meios de 
comunlcaçlo Identificados pelo logotipo, bem 
como as áreas privativas para deficientes, 
conforme Leglslaçlo Federal em vigor. 

P11rllgrafo único. A lsençlo tamb6m atende aos 

condutores residentes nas áreas destinadas a este 
tipo de estacionamentos e Idosos acima de 60 
(sessenta) anos, desde que devidamente 
Identificados. 

Art. 3° O tempo de permantincla, o valor e o 
reajuste da tarHa do Estacionamento Rotativo 
Pago serlo estabelecidos pelo Executivo 
Municipal. 

§ 1°V E TA DO 

§ 3°VETA DO 

Art. 4° Durante o periodo de meia hora, ou uma 
hora, conforme previsto na cartela, o usuário 
poderá com a mesma estacionar o seu veiculo em 
qualquer vaga existente. 

Parágrafo único. A permanltncla do condutor ou de 
outra pessoa no veiculo nio o desobriga do uso da 
cartela, e consequentemente, do pagamento. 

Art. 5° Fica o Poder Executivo autorizado a firmar 
Conv6nlo com entidades associativas, 
assistenciais, sociais, filantrópicas ou privadas, 
tendo como objeto de executar os serviços 
relativos para a operaclonallzaçlo do 
Estacionamento Rotativo Pago, criado por esta Lei. 

Art. 6° V E T A D O 

a) VETADO 

b) VETADO 

c) VETADO 

d) VETADO 

§ 1°V E TA DO 

Art. 7° As cartelas do Estacionamento Rotativo 

Pago deverio, obrigatoriamente, ser 
comercializados pelos fiscais da EMTU e/ou 
monitores da entidade que terá convinlo para 

execuçlo do Sistema Rotativo, nos termos do 
artigo 5°, e por pontos credenciados para tal fim. 

Art. 8° Será considerado estacionado 
Irregularmente o veiculo que: 

a) permanecer estacionado sem a respectiva 
cartela devidamente preenchida; 

b) estiver com cartela preenchida de forma 
Incorreta, Incompleta, a lápis ou equivalente; 

c) portar cartela já usada ou rasurada; 

d) ultrapassar o tempo de estacionamento 
apontado na cartela; e 

e) estiver estacionado Infringindo qualquer 
norma de trAnsito vigente, em 
desconformidade com o Código de TrAnsito 
Brasileiro. 

§ 1° O condutor de veiculo que nlo portar 
cartela regularmente preenchida, ou que 
exceder o tempo de estacionamento previsto 
na mesma, será considerado como se 
estacionado o seu veiculo em local proibido 
estivesse e, pela infração, será aplicado às 
penalidades previstas no Inciso XVII, do art. 
181, da Lei Federal n· 9.503, de 23 de 
setembro de 1997. 

§ 2° O proprietário do veiculo que, advertido e 

notificado pelo Agente Fiscal de TrAnsito do 
Munlclplo, nos termos do pará~rafo anterior, poderá 
efetuar o pagamento da cartela correspondente e a 
regularlzaçlo da Notlflcaçlo junto à EMTU, pelo valor 
correspondente a 08 (seis) horas de estacionamento. 
Esta regularlzaçlo deverá ser efetuada no prazo de 
a" 05 (dias) dias, a contar da Notlflcaçlo. 

§ 3° A nlo regularlzaçio da Notlflcaçlo acarretará na 
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- ' nomotogaçio do Auto de lnfraçio, conforme disposto 
no Inciso XVII, do art. 181 1 da Lei Federal n° 9.503, de 
23 de setembro de 1997. 

Art. 9° Os vefculos poderio permanecer estacionados 
num mesmo local, nos espaços demarcados para o 
Estacionamento Rotativo Pago, pelo prazo miximo de 
ati 02 (duas) horas, após esse tempo o veiculo será 
considerado como se estacionado em local proibido e, 
pela lnfraçlo, seri aplicado às penalidades previstas 
no Inciso XVII, do art. 181, da Lei Federal n° 9.503, de 
23 de setembro de 1997. 

Art. 1 O. V E T A D O 

Art. 11. Nlo caberá ao Munlclplo, nem à 
ConceuloniriaiConvenlada, qualquer 
responsabilidade civil ou penal por acidentea, danos, 
furtos ou quaisquer prejulzos que os vefculos ou seus 
usuários possam vir a sofrer nos locais dellmltadoa 
pelo Estacionamento Rotativo. 

Art. 12. O Estacionamento Rotativo Pago nio implica 
guarda e vlglllncia do veículo estacionado, mas tão 
somente autorizaçio de permanincla do veículo em 
local Indicado durante o período de tempo 
determinado, com obedi6ncia às disposições contidas 
nesta Lei, no seu regulamento e demais normas 
baixadas pelo Poder Executivo. 

Art. 13. O Poder Executivo, atravis da Empresa 
Municipal de Transportes Urbanos - EMTU, adotará os 
pr irios, visando à flscallzaçlo e o 

das na presente Lei. 

Art. 14. V E TA D O 

Art. 15. Revoga-se a Lei no 996 -CMM e todas as 
demais dlsposlç6es em contrato. 

Art. 16. Esta Lei entra em vi data de sua 
publlcaçio. 

ANTÔNIO ROBE ORO UES GÓES DA SILVA ~ 
-b""\ 

Prefelt Municipal de Macapá 

DECRETOS 
O E C R ~TO N° 0651/2011- EMTU/PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso Ge suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo A1t. 212, ind!io II, da Lei Orgânica do Município de 
Macapá e Lei Complementar no 36/2006, datada de OS 
de junho de 2006 e Decreto no 166/2005-PMM, datado 
de 28 de fevereiro de 2005, que regulamenta o Art. 40 
da referida Lei e, 

Considerando os termos do Ofício no 
0172/2011-GAB-EMTU, datado de 22/02/2011, do 
Gabinete do Din:tor-Presidente da Empresa Municipal 
de Transportes Urbanos, 

RESOLVE: 

Art. 1° Nomear LAERCIO GUEDES SOARES 
para exerc~r o Cargo de Provimento em Comissão de 
Chefe do Departamento Administrativo, do Grupo de 
Cargos Comi!;Sionados da Empresa Municipal de 
Transportes Urba.,os- EMTU/PMI'-t. 

Art. 2~ Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 22 de fevereiro oe 2011, revogildii!S a~ 
disposições ern con~rário . "' 

REGlSTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA· 
SE. 

·P~~O DOS SANTOS BANHA, 
U~-de fevereiro de 2011. 

~. 
DIRETOR PRESIDENTE DA EMTU - Interino 

D E C R E TO NP 0753/2011 • PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
Art. 222, inciso II, da Lei Orgânica do Município de 
Maca pá, 

RESOLVE: 

Art. 1° Nomear ALDICLÉIA URA GÓES para 
exercer o Cargo de Provimento em Comissão de 
Assessora Técnica, código CC-02, do Grupo de cargo 
Comissionado da Secretaria Especial de Coordenação das 
Subprefeituras. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a contar 
do dia 21 de fevereiro de 2011, revogadas as disposições 
em contrário. 

( 
I Palácio LAURIND S SANTOS BANHA, 21 

de feVereiro de 2011. 

O E C RETO N° 2Zi!/2011- EMTU/PMM 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, inciso II, da Lei Orgânica do Municlpio de 
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Macapá e Lei Complementar no 36/2006, datada de OS 
de junho de 2006 e Decreto n° 166/2005-PMM, datado 
de 28 de fevereiro de 2005, que regulamenta o Art. 40 
da referida Lei e, 

Considerando os termos do Ofício n° 
0171/2011-GAB-EMTU, datado de 22/02/2011, do 
Gabinete do Diretor-Presidente da Empresa Municipal 
de Transportes Urbanos, 

RESOLVE: 

Art. 1Q Nomear, interinamente e 
cumulativamente, AURIANE DE JESUS RODRIGUES 
MACIEL BARBOSA - Chefe da Divisão Administrativa, 
para exercer o Cargo de Provimento em Comissão de 
Diretora Administrativa Financeira, do Grupo de Cargos 
Comissionados da Empresa Municipal de Transportes 
Urbanos - EMTU/PMM. 

Art. 211 Este Decreto entra em vigor a 
contar do dia 22 de fevereiro de 2011, revogadas as 
disposições em contrário. 

SE. 
REGISTRE-SE, .:)LIQUE-SE E CUMPRA­

Palácio LAURINDO OS SANTOS BANHA, 
21 de fevereiro de 2011. 

/ 

/ 

-h '=s---? 
TO RODRI UES GÓES DA SILVA 
O MUNICÍPIO DE MACAPÁ 

~~ 
DIRETOR PRESIDENTE DA EMTU - Interino 

DE(.' R E T ú N" 0 852/ 2011 - PMM 

O PREFEilO MUNICI PAL DE MACAPA, no 
uso ele suas at ribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 2'22, inciso li da Lei Orgânica do Município de 
Ma capá 

RE S OLVE: 

An: . 1° Exoneror EVANO~O LUL 
RODRIGUES do cargo de Provimento em Comissão de 
Subprocurddor do Município de Macapá, Codigo CC-OS, 
do Grupo de Cargos Comissionados da Procuradoria 
Gera l de Mur oiCÍ!liO de Macapá · PROGEM/ PMM . 

contar do 
oospOSI( Oe!> ('m contritnu 

REGIS rRE SE, 
St 

Palácio LAURINOO 
01 ele m arco de 2011. 

O E C R E TO N° Q853/2011 - PMM 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pelo Art. 222, inciso II da lei Orgânica do Município de 
Maca pá. 

RESOLVE: 
Art. 1° Nomear LUIZ ANTONIO PIVOTO 

FORNAIU para ex ercer o c<rrgo de Provimento em 
Comissão de Subprocurador do Município de Macapá, 
Cód1go CC-OS, do Grupo de Cargos Comissionados da 
Procuradona Geral do Município de Macapá 
PROGEM t PMM . 

An:. 2·' Este Decreto ent r a em v•gor a 
de 2011, revogadas as 

REGISTRE -SE, 
SL 

Palácio LAURINDO 
O t JC ma o Çu :.Jc 201 1. 

~ CUMPRA-

I) E C R E T 0 N° 0854/2011 • PMM 

O PREFEITO MUNI CI PAL DE MACAPÁ, 
oh1 •JSO d e.: su.l s atribu ições legclrS que lhe sao con ten das 
pt!lo Art. 222. inciso li, da Lei Orgân ica do Município de 
Macapil . 

fl E S O L V E: 

Art . 1" Nomear EVANORO LUL 
KOOIHGUES pao a exercer u Cargo do.! Provim ento em 
Comissão de Procurador para Assuntos Lt!yislativos, 
Código CC-04, do Grupo de Cargos Comissionados da 
Procuradona Geral do Município de Macapâ 

PROGEM~/~P~M~M~- -------

CUr-1 PRA· SE. 
\ 

REGISTRE-SE, 

\ PaláCIO 
BANHA, 01 de março de 2011. 

E 

SANTOS 

. -
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O E C R E T 0 N° 0855/ 2011- PMM 
O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ, no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pc lo ·Art. 222. inciso II, da le• Orgânica do Municipio de 
Macapá e. 

R E SOl \1 E: 

Art. 1° Exonerar NilZELENE DE SÃ 
GALENO do Cargo de Provimenlo em Comissão de 
Procuradora para Assuntos legislativos, código CC-04, 
do Grupo de Cargo Comissionado da Procuradoria Geral 
do Município de Macapá - PROGEM/PMM. 

Art. 2" Este Decreto entra em vigor a 
dia 01 de de 2011, revogadas as 

REGISTRE-SE, 

S SANTOS BANHA, 
úl tk rn;~rçu de 2011 

O F C R E TO N° 085~/ 2011 - PMM 

O PkEFEITO MUNICIPAl DE MACAPÁ, no 
I - . 

JSO !lc suils atrihliiÇÕ<'S legais que lhe sao confendas 
p~lo Art 2 ~2 i nciso li. ria Lei Orgâni<'a <J!> Municipio de 
Macapá c, 

RESOLVE : 
Art. l u Nomear NILZELENE DE SÁ GALENO 

para eJCercer o Cargo de Provimento em Comissão de 
Assessora Juridica Setorial, código CC-03, do Grupo de 
cargo Comissionado da Procuradoria Geral do 1-lunicipio 
de Macapa- PROGEM/PMM. 

\' 

Art. J.• Este Decreto entra em vigor a 
dia 01 de março de 2011, revogadas as 

SANTOS BANHA, 

( 
JUSTIFICATIVA . 

ASSUNTO: Termo Aditivo de Contra _ 1'> • 
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 5 , 11 c/c mc•so. 11 e§ 8° do arJ . .6~.: 
da ~i 8.666/93 e .suas alterl\ções , 
OBJETO: Renovação de Locação de Imóvel - aditivo ao Controlo nAt 
00212008. . ' '·111 

CONTRATADO: ANTONIO CABRALDECASTRO . . ,,, • ~•h . 
VALOR ESTIMADO DO 3°. TERMO ADITIVO: R$ 92.86p,68 
(noventa e dois mil, oitocentos e sessenta c oito reais e sessen(as.e} 
nove centavos) .. , - ., . 
RECURSO: SEMDUH - P~ngrama· 04 122 0910 20,87 . C'all~go,l'/ ~ 1 
Econôm1ca 33.90.36.00 
PERÍODd: 08/01/20 11 até 31112!20 11. 

Senhor Secretârio, 
, ' ~ · .. 

A Secretaria Municipal de Administração, através de sua 
Comissão Permanente de Licitação, vem representar JUSttlicauva 
pertinente a prorrogação ao contrato n• 002/2008, celebrado com o 
Senhor ANTONIO CABRAL DE CASTRO, para aluguef'de ·rmóvel, 
onde esta localizada a SEMDUHIPMM. ' 

A prorrogação do Contrato n•. 00212008 é necessária tendo 
em vista a SecretArio Municipal de Desenvolvimento Urbano e 
Habitacional necessitará ocupar o espaço llsico do referido imóvel por 
mais 12 (doze) meses e não dispor de outro imóvel com as mesmas 
caracteristicas e adequações para funcionar o Departamento em tela. 
Visando dar possibilidade e maior celeridade às atividades 
administrativas executadas, ressaltando que a SEMDUH ainda não 
possuir prédio próprio que comporte a demanda de trabalho 
desenvolvido. 

O valor do 3• Termo Aditivo para o período de 12 (doze) 
meses será de R$ 92.869,68 (noventa e dois mil, oitocentos e sessenta 
e nove reais e sessentas e oito centavos), pagos em 12 (doze) parcelas 
consecutivas de RS 7. 7 39,14 (sete mil, setecentos e trinta e nove rel!_IS 

e quatorze centavos) e o recurso pa,ra cobrir a despesa será pro\entente 
do orçamento de 2011 da SEMDUH. Programa: Programa 
04.112.0010.2.087, Categona Econõm1ca 3.3.90.36.00 .. 

Os preceitos contidos no art. 65, inciso I, alínea "b .. e § I • 
da Lei 8.666/93, enquadrando-se ao caso em tela, autorizam a 
alteração do contrato. 

Assim, para cumprir os ditames do Artigo ·26 .do dito 
diploma legal, encaminho a Vossa Excelência, para ratificação e 
publicaçllo, a presente justificativa, como condição de eticâcia e 
existência do presen.te ato. 1 • · 

. ~~· _ ::::-A~P, l::::omro Ull 
RU I HEINE . RREIRA G ALV ES 

Presid )- CPUSEMA IPMM 

JUSTI~ICATIV A 

Ratifico, em } V t,C&zoll. 

-~ ·~_....... . .........-·-
Er~a Trlntade 

Sec. Municipal de Des·. rbano e ~~bltadonal - SEMDUH 

ASSUNTO: Inexigibilidade de Lldtaçlo. 
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24, XXII, da Lei 8.666193 e 
suas alterações. 
OBJETO: Custear despesas com energia elétrica da Scc:. 
Municipal Urbano e Habltadonai.SEMDUH/GMM 
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EMPRESA ADJUDICADA: Companhia de Eletricidade do 
Amapi-CEA 
VALOR ESTIMADO: R$ 48.779,76 (quarenta e oito mil, 
setecentos e setenta e nove reais e setenta e seis centavos). 
RECURSO: orçamento de 2011 da SEMDUH/PMM. 
PERÍODO: 12 (doze) meses. 

Senhor Secretirlo, 

A Secretaria Municipal de Admlnlstraçlio, 
através de sua Comlsslio Permanente de Licitaçlio, vem 
apresentar justificativa pertinente ao custeio das despesu 
advindas com o fornecimento de energia elétrita do Imóvel 
onde func:lona a Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Urbano e Habltaçlio, pela dispensa de licitaçlo. 

Tal justificativa é necessiria em face da 
Companhia de Eletricidade do Amapá - CEA ser a única 
concessioniria que presta tais serviços em todo o Estado do 
Amapi, invlabillzando a deflagraçio de um processo llcitatório. 

O respaldo legal para a contrataçlo dos 
serviços da referida Empresa encontra-se no artigo 24, XXII, 
da Lei 8.666/93 e suas alterações e o recurso proveniente do 
orçamento 2011 da SEMDUH. Programa: 04.122.0010.2.087. 
Categoria Econômica: 33.90.39.00. 

Assim, em cumprimento ao que dispõe o 
artigo 26 da Lei n•. 8.666193, e suas alterações, submetemos a 
presente justificativa a Vossa Excelência, dentro do prazo legal, 
para ratificaçlo e publicaçio, como condiçio de efieicia e 
existência do presente ato. 

( CMM ) 

PORTA R I A N°. 069/2011-CMM. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACAPÁ, 
usando das atribuições que lhes são conferidas pelo 
Art. 20, XII, " a", do Regimento Interno desta Casa de 
Leis, 

RESOLVE: 

Art.1• • NOMEAR, CHINTHYA DOS SANTOS 
SILVA, para o Cargo de Provimento em Comissão de 
Assistente Parlamentar, pertencente ao Gabinete do 
Vereador Aldrin, Código, AP-1 . 

Art. 2" - Esta Portaria entra em vigor a contar 
do dia 01 de Janeiro de 2011. 

Art.3° D~-SE CI~NCIA, REGISTRE-SE, 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Palácio JANARY NUNES, em 28 de Janeiro de 2011. 

PORTA R I A N°. 070/2011-CMM. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACAPÁ, 
usando das atribuições que lhes são conferidas pelo 
Art. 20, XII, " a", do Regimento Interno desta Casa de 
Leis, 

RESOLVE: 

Art.1° - NOMEAR, SAYMON LEITE LEMOS, 
para o Cargo de Provimento em Comissão de Assistente 
Parlamentar, pertencente ao Gabinete do Vereador 
Aldrin, Código, AP-1 . 

Art. 2" • Esta Portaria entra em vigor a contar 
do dia 01 de Janeiro de 2011 . 

Art.3" - D~-SE CI~NCIA, REGISTRE-SE, 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Palácio JANARY NUNES. em 28 de Janeiro de 2011 

1'E~~ 
PORTA R I A N°. 071/2011-CMM. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACAPÁ, 
usando das atribuições que lhes são conferidas pelo 
Art. 20, XII, "a", do Regimento Interno desta Casa de 
Leis, 

R E 5O L V E: 

Art.1°- NOMEAR, JOSÉ LUIZ VIEGA PANTOJA, 
para o Cargo de Provimento em Comissão de Assistente 
Parlamentar, pertencente ao Gabinete do Vereador 
Aldrin, Código, AP-2. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor a contar 
do dia 01 de Janeiro de 2011 . 

Art.3" - D~-SE Clf:NCIA, REGISTRE-SE, 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Palácio JANARY NUNES, em 28 de Janeiro de 2011 . 

VE-{;t~najás 
.- f',~tzrc~. 

PORTA R I A N°. 07212011-CMM. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACAPÁ, 
usando das atribuições que lhes são conferidas pelo 
Art. 20, XII, "a", do Regimento Interno desta Casa de 
Leis, 

RESOLVE: 

Art. 1" - NOMEAR, ABYLENE DA SILVA 
PEREIRA LUNA, para o Cargo de Provimento em 
Comissão de Assistente Parlamentar, pertencente ao 
Gabinete do Vereador Anab, Código, AP-03. 

Art. 2" - Esta Portaria entra em vigor a contar 
do dia 01 de Janeiro de 2011 . 

Art.3° - D~-SE CI~NCIA, REGISTRE-SE, 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Palâclo JANARY NUNES, em 28 de Janeiro de 2011 . 

VE4"'~ r <Prl ente C9;f.!M.. 

Pãg.08 


